PARECER N° 1369, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 502, DE 2016

De autoria do Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia da Juventude Evangélica”, a ser comemorado, anualmente, no em 19 de setembro.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls.6).

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §4° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Do exame da matéria, constatamos que esta propositura objetiva homenagear os jovens evangélicos. Segundo a justificativa do autor, o jovem cristão segue os mandamentos da Bíblia, aceitando-os como a Palavra de Deus. Um desses mandamentos é o cuidado com a família, o qual o jovem evangélico cumpre apoiando, auxiliando financeiramente e respeitando seus pais. O autor ressalta ainda que os jovens evangélicos atuam em favor dos mais necessitados – o que contribui para a construção de uma sociedade mais justa.  

Salientamos ainda que, através de informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 5), não há proposição idêntica em tramitação e nem lei instituindo o dia em questão. Entretanto, a DPJ salientou que, entre outras, sobre o tema, estão em vigência as seguintes: Lei n° 16.209/2016, que institui o “Dia Estadual da Juventude Cristã”, a ser celebrado, anualmente, em 20 de dezembro; e Lei n° 10.587/2000, que institui a “Semana da Juventude Cristã”, a ser comemorada, anualmente, entre 12 e 18 de agosto.

A fim de adequar o texto original ao padrão utilizado em proposituras da espécie, conforme técnica legislativa adotada por esta Casa, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs pertinente emenda.

Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 502, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente. 

a) Marcia Lia – Relatora
Aprovada a propositura e a emenda apresentada pela CCJR, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 6/12/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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